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Histórico das Leis

Lei 10.520/2002 (RDC) – Principais Inovações
Trouxe os modos eletrônicos e presencial (com a preferência do 

modo eletrônico);

Trouxe outros modos de disputa (aberto, fechado e combinado);

Trouxe também a inversão de fases (primeiro faz as propostas 

depois a habilitação só de quem venceu);

Fase recursal única (para os licitantes que desejarem apresentar 

recursos sobre qualquer fase do processo).

Contratação integrada (inovação, metodologias, tecnologias restritas)

Possibilidade de utilizar seguro-garantia;

Remuneração variável;

Contrato de eficiência.
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Histórico das Leis

Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais) – Principais Inovações

Incorporou as novidades do RDC;

Uso do SINAPI/SICRO;

Contratação semi-integrada;

Matriz de Risco;

PMI;

Pré qualificação permanente.
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Histórico das Leis

Lei 14.133/2021 – Pano de Fundo
Lei ainticorrupção (Lei 12.846/2013).

Dificuldade do governo em trazer inovações para o setor público.

Estudos dos Tribunais também mostram um excessivo número de

obras paralisadas.

FALTA DE PLANEJAMENTO. Projetos ruins: deficientes, com

elementos faltantes, orçamentos mal feitos (subestimados, faltando

serviços),.

Dificuldade da administração pública em contratar bons

fornecedores.

Apagão das canetas: é o medo do servidor público tomar decisão.
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Visão Geral do Processo de 
Licitação de uma Obra  Pública
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Execução contratual
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Princípios
(Art. 5º)



Princípios da Lei 14.133/2021 (Art. 5º)
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Lei 14.133/2021
Legalidade

Impessoalidade

Moralidade

Publicidade

Eficiência

Interesse público

Probidade administrativa

Igualdade

Planejamento,

Transparência

Eficácia

Segregação de funções

Motivação

Vinculação ao edital

Julgamento objetivo

Segurança jurídica

Razoabilidade

Competitividade

Proporcionalidade

Celeridade

Economicidade

Desenvolv. nacional sustentável

Disposições do Decreto Lei nº 4.657
de 04.09.1942

Lei 8.666/2013
Isonomia

Seleção da proposta mais vantajosa

Promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável

Legalidade

Impessoalidade

Moralidade

Igualdade

Publicidade

Probidade Administrativa

Vinculação ao instrumento 
convocatório

Julgamento objetivo
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Estudo Técnico Preliminar 
(ETP)



Estudo Técnico Preliminar – ETP

“documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o
interesse público envolvido e a sua melhor solução e
dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao
projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela
viabilidade da contratação;”
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Definições (Art. 6º, XX)


